ACORDAO DE 16. 12. 2010 — PROCESSO C-89/09

ACORDAO DO TRIBUNAL DE JUSTICA (Segunda Seccéo)
16 de Dezembro de 2010*

No processo C-89/09,

que tem por objecto uma acgdo por incumprimento nos termos do artigo 226.° CE,
entrada em 2 de Margo de 2009,

Comissdo Europeia, representada por G. Rozet e E. Traversa, na qualidade de agen-
tes, com domicilio escolhido no Luxemburgo,

demandante,

contra

Republica Francesa, representada por G. de Bergues e B. Messmer, na qualidade de
agentes,

demandada,

* Lingua do processo: francés.
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O TRIBUNAL DE JUSTICA (Segunda Secgao),

composto por: J.N. Cunha Rodrigues, presidente de secgdo, A. Arabadjiev, A. Rosas
(relator), A. O Caoimh e P. Lindh, juizes,

advogado-geral: P. Mengozzi,
secretario: N. Nanchev, administrador,

vistos os autos e apds a audiéncia de 25 de Marco de 2010,

ouvidas as conclusoes do advogado-geral na audiéncia de 2 de Junho de 2010,

profere o presente

Acérdio

Na sua peticdo, a Comissdo das Comunidades Europeias solicita ao Tribunal de Justi-
ca que declare que a Republica Francesa, tendo limitado, até ao maximo de um quar-
to, as partes sociais, e portanto os direitos de voto, que podem ser detidas por néo
bidlogos em sociedades civis por quotas constituidas por profissionais liberais (Selarl)
que exploram laboratérios de anélises de biologia médica, e tendo proibido a parti-
cipacéo no capital de mais de duas sociedades constituidas para explorar em comum
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um ou vdrios laboratdrios de anélises de biologia médica, ndo cumpriu as obrigacoes
que lhe incumbem por forga do artigo 43.° do Tratado CE.

Quadro juridico nacional

A Lei n.° 90-1258, de 31 de Dezembro de 1990, relativa ao exercicio, sob forma so-
cietdria, das profissoes liberais submetidas a um estatuto legislativo ou regulamentar
ou cujo titulo é objecto de proteccio e as sociedades de participagdes financeiras de
profissdes liberais (JORF de 5 de Janeiro de 1991, p. 216), determina, no seu artigo 5.

«Os profissionais que exercem a sua actividade na sociedade devem estar na posse,
directamente ou por intermédio das sociedades referidas no n.° 4, infra, de mais de
metade do capital social e dos direitos de voto dessa sociedade.

Sem prejuizo do disposto no artigo 6.°, o restante capital social pode estar na posse:

1° De pessoas singulares ou colectivas que exercam a ou as profissdes que consti-
tuem o escopo da sociedade,

2° Durante um periodo de dez anos, de pessoas singulares que, embora ji ndo exer-
cendo nenhuma actividade profissional, tenham exercido essa ou essas profissoes
na sociedade;

3° Dos herdeiros das pessoas singulares supra-referidas, durante um periodo de cin-
co anos apos a sua morte;
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4° De sociedades constituidas nos termos do disposto no artigo 220 quater A do
Cédigo Geral de Impostos, se os respectivos sdcios exercerem a sua profissdo na
sociedade civil constituida por profissionais liberais;

5° De pessoas que exercam qualquer uma das profissoes liberais de satide, qualquer
uma das profissdes liberais juridicas ou judicidrias ou qualquer uma das outras
profissoes liberais, referidas no primeiro paragrafo do artigo 1.°, desde que o exer-
cicio de uma dessas profissdes constitua o seu objecto social.

O numero de sociedades constituidas para o exercicio de uma mesma profissdo, em
que uma mesma pessoa singular ou colectiva, entre as indicadas nos n.”* 1 a 5, supra,
pode deter participacdes, pode ser limitado, para uma profissio, por decreto do Con-
seil d’Etat.

Caso uma das condigdes referidas no presente artigo deixe de se verificar, a sociedade
dispde de um prazo de um ano para dar cumprimento as disposi¢des da presente lei.
Se ndo o fizer, os interessados podem requerer judicialmente a dissolucido da socie-
dade. O tribunal pode conceder a sociedade um prazo méaximo de seis meses para
regularizar a situacdo. A dissolucdo ndo pode ser decretada se, na data em que for
proferida a decisdo de mérito, tiver tido lugar a regularizacéo.

Quando, decorrido o prazo de cinco anos previsto no n.° 3, supra, os herdeiros dos
sdcios ou antigos sdcios ndo tenham cedido as partes ou ac¢des que detém, a socie-
dade pode, apesar da sua oposicéo, decidir reduzir o seu capital social em montante
equivalente ao valor nominal das respectivas partes ou ac¢oes e adquiri-las a um pre-
¢o fixado nas condig¢des definidas no artigo 1843-4 do Cédigo Civil.»
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Ap6s o termo do prazo fixado no parecer fundamentado, o referido artigo foi alterado
pela Lei n.° 2008-776, de 4 de Agosto de 2008, de modernizacdo da economia (JORF
de 5 de Agosto de 2008, p. 12471).

O Decreto n.° 92-545, de 17 de Junho de 1992, relativo as sociedades civis constituidas
para o exercicio das profissoes liberais de director e director adjunto de laboratérios
de andlises de biologia médica (JORF de 21 de Junho de 1992, p. 8106), determina, no
seu artigo 10.%

«A mesma pessoa singular ou colectiva, entre as referidas nos n.* 1 e 5 do segundo
paragrafo do artigo 5.° da referida Lei de 31 de Dezembro de 1990, s6 pode deter
participacdes em duas sociedades constituidas para explorar em comum um ou mais
laboratérios de anélises de biologia médica sujeitos as disposi¢des do artigo L. 753 do
Cédigo de Saude Publica.»

O artigo 11 desse decreto estabelece:

«As pessoas que ndo cumpram os requisitos definidos no primeiro paragrafo ou nos
n.* 1 e 5 do segundo paragrafo do artigo 5 da referida Lei de 31 de Dezembro de 1990
podem possuir até um quarto do capital social das sociedades civis constituidas para
o exercicio das profissoes liberais de director e director adjunto de laboratérios de
andlises de biologia médica.

Contudo, quando a sociedade civil de profissionais liberais seja constituida sob a for-
ma de sociedade em comandita por acc¢des, a parte do capital social detida por pes-
soas diferentes das indicadas no artigo 5.° da referida Lei de 31 de Dezembro de 1990
pode ser superior a definida no pardgrafo anterior, sem, no entanto, atingir metade
do referido capital.»
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Procedimento pré-contencioso

2

Na sequéncia de uma dendncia, a Comissdo enviou a Republica Francesa, em
4 de Abril de 2006, uma notificacdo para cumprir, na qual afirmava que certas dis-
posicdes da regulamentacdo francesa relativa aos laboratérios de andlises de biologia
médica ndo eram compativeis com o principio da liberdade de estabelecimento na
acepcdo do artigo 43.° CE, porquanto restringem a possibilidade de os nédo biélogos
deterem o capital de uma Selarl que explore laboratérios e limitam o nimero de so-
ciedades constituidas para explorar em comum um ou mais laboratérios, nas quais
uma mesma pessoa singular ou colectiva pode deter participacoes.

Como a Republica Francesa ndo respondeu a notificagdo, a Comisséo, em 15 de De-
zembro de 2006, enviou a esse Estado-Membro um parecer fundamentado em que o
convidava a tomar as medidas necessdrias para lhe dar cumprimento no prazo de dois
meses a contar da sua recepgao.

Na sua resposta de 14 de Fevereiro de 2007, a Republica Francesa considerou que a
regulamentac¢do em causa no referido parecer encontrava justificagdo no objectivo de
proteccio da sauide publica e que era necessaria e proporcionada a luz desse objectivo.

Por oficio de 11 de Abril de 2008, o Estado-Membro em causa anunciou que a sua
posicdo evoluira e que estava a ponderar revogar todas as restri¢oes aplicaveis a de-
tencdo do capital dos laboratérios em questéo, excepto as resultantes de incompatibi-
lidades de exercicio estritamente definidas. A aprovacio da lei que deveria introduzir
essa reforma estava, segundo afirmou, prevista para finais de 2008 ou inicios do ano
seguinte, devendo entrar imediatamente em vigor.
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Nio tendo noticias sobre a evolugéo dos trabalhos na matéria, a Comissdo interpelou
a Republica Francesa, por oficio de 20 de Novembro de 2008, para que esta lhe forne-
cesse informacoes sobre a situacéo.

Por oficio de 27 de Dezembro de 2008, esse Estado-Membro informou a Comissdo da
apresentacdo, na Assembleia Nacional, em 22 de Outubro de 2008, de um projecto de
lei para que o governo seja autorizado a aprovar, por despacho, as disposicoes legisla-
tivas necessarias a reforma geral da biologia médica. O referido governo indicou que
esse projecto deveria ser examinado pela Assembleia Nacional, em Fevereiro de 2009,
prevendo-se assim que a aprovacio definitiva desse diploma ficasse adiada para Maio.

Como a Reptblica Francesa ndo indicou a Comissdo nenhuma data para a aprovacio
do despacho em questdo nem lhe transmitiu nenhum projecto de lei que lhe permi-
tisse dispor de elementos concretos no que respeita as medidas a adoptar para sanar
as criticas tecidas, esta instituicdo decidiu intentar a presente acc¢do.

Tramitacao do processo no Tribunal de Justica

Por despacho do presidente do Tribunal de Justica de 14 de Setembro de 2009, o Rei-
no da Dinamarca foi admitido a intervir em apoio da Republica Francesa.

Tendo o Reino da Dinamarca informado o Tribunal de Justica de que desistia da sua
intervencdo, o presidente do Tribunal de Justica, por despacho de 9 de Novembro de
2009, ordenou que fosse cancelada a intervencdo desse Estado-Membro.
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Por oficio de 5 de Fevereiro de 2010 e ao abrigo do disposto no artigo 54.>-A do Re-
gulamento de Processo do Tribunal de Justica, solicitou-se & Reptblica Francesa que,
na audiéncia, tomasse posi¢do sobre o argumento que a Comissdo apresentara na ré-
plica, segundo o qual as autoridades francesas validam estruturas que permitem ace-
der a capitais externos para além do limite de 25% autorizado pela regulamentagdo
relativa aos laboratérios de andlises de biologia médica, quando seja efectuada uma
dissociacdo entre direitos financeiros e direitos de voto atinentes as decisdes sobre o
funcionamento e a organizagdo dos laboratérios de andlises de biologia médica.

Por oficio de 18 de Marco de 2010, a Republica Francesa enviou ao Tribunal de Justica
uma nota que tinha enviado a Comissédo em 9 de Margo de 2010, na qual a informava
do texto do Despacho n.° 2010-49, de 13 de Janeiro de 2010, relativo a biologia médica
(JORF de 15 de Janeiro de 2010, p. 819), despacho esse cujo projecto havia sido evo-
cado por esse Estado-Membro na fase pré-contenciosa e na tréplica.

Quanto a accao

No ambito da presente accdo, a Comissdo deduz, no essencial, duas acusagdes. Sus-
tenta que a regulamentacdo relativa aos laboratérios de andlises de biologia médica
viola o artigo 43.° CE, porquanto prevé, em primeiro lugar, que um néo bidlogo nao
pode deter mais de um quarto das partes sociais, e portanto dos direitos de voto, de
uma Selarl que explore laboratérios de andlises de biologia médica e, em segundo
lugar, que as pessoas singulares ou colectivas ndo podem deter participacdes em mais
de duas sociedades constituidas para explorar em comum um ou mais laboratérios de
andlises de biologia médica.

Importa esclarecer que a regulamentacéo relativa aos laboratérios de andlises de bio-
logia médica sofreu algumas alteragdes com a aprovagdo do Despacho n.° 2010-49.
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Dado que a existéncia dos incumprimentos deve ser apreciada em func¢éo da situacéo
do Estado-Membro no termo do prazo fixado no parecer fundamentado e que as
alteracdes posteriores ndo podem ser tomadas em consideracio pelo Tribunal de Jus-
tica (v., designadamente, acérddos de 19 de Maio de 2009, Comissdo/Italia, C-531/06,
Colect., p. I-4103, n.° 98, e de 25 de Marco de 2010, Comissdo/Espanha, C-392/08,
Colect., p. I-2537, n.° 26), estas ndo serdo tomadas em consideracdo no presente
acordio.

Quanto a primeira acusagdo

Argumentos das partes

A Comisséo alega que a proibigdo de os ndo biélogos deterem mais de 25 % das partes
sociais, e portanto dos direitos de voto, das Selarl que exploram laboratdrios de ana-
lises de biologia médica, resultante da aplicacdo conjugada do artigo 5.° da Lei n.° 90-
1258 e do artigo 11.°, primeiro pardgrafo, do Decreto n.® 92-545 (a seguir «disposi¢des
objecto da primeira acusac¢do»), constitui uma restricdo injustificada a liberdade de
estabelecimento, na acepg¢do do artigo 43.° CE. Esta proibicéo teria por efeito limitar
as possibilidades de celebracio de parcerias, designadamente com pessoas colectivas
estabelecidas noutros Estados-Membros, e a liberdade de estabelecimento, em Fran-
ca, de laboratérios estabelecidos noutros Estados-Membros e que ndo cumprem os
critérios definidos nas disposi¢des objecto da primeira acusagdo.

E verdade que a proteccio da satide ptiblica constitui uma razio susceptivel de justi-
ficar restricoes a liberdade de estabelecimento. Porém, é ainda necessério que essas
restricoes sejam adequadas a garantir a realizagdo do objectivo prosseguido e ndo
excedam o necessirio para o alcangar, o que nio se verifica com a proibi¢do em causa.
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Em apoio da sua tese, a Comissio invoca o acérddo de 21 de Abril de 2005, Comis-
sdo/Grécia (C-140/03, Colect., p. I-3177), relativo aos estabelecimentos de artigos de
optica. Nesse acordédo, o Tribunal de Justica entendeu que as medidas previstas pela
legislacdo helénica em causa nesse processo, que ndo permitiam a um oculista explo-
rar mais do que um estabelecimento de artigos de 6ptica e limitavam a um maximo de
50 % a parte do capital social que podia ser detida por pessoas singulares ou colectivas
que ndo o oculista que explorava o estabelecimento, contrariavam o disposto nos ar-
tigos 43.° CE e 48.° CE. Ora, existe um inegdavel paralelismo entre a regulamentacdo
que esteve na origem desse acérdio e as disposi¢des que, no presente processo, sio
objecto da primeira acusagéo.

Segundo a Comissdo, parece justificado exigir, por razdes de saide publica, que, no
ambito da esfera juridica das relagdes com o paciente, as andlises de biologia médica
sejam realizadas por pessoal competente, com formacéo profissional adequada. Em
contrapartida, no quadro das relagdes juridicas atinentes a propriedade ou ao direito
de explorar laboratérios de biologia médica, a exigéncia dessas qualificagdes ndo se
revela ser proporcionada.

Na réplica, a Comisséo alega que a solugdo acolhida pelo Tribunal de Justiga nos acér-
déos relativos as restricdes no que respeita a propriedade do capital das farmdcias
(acérddos Comissio/Itdlia, ja referido, e de 19 de Maio de 2009, Apothekerkammer
des Saarlandes e o., C-171/07 e C-172/07, Colect., p. 1-4171), proferidos posterior-
mente a apresentacdo da peticdo e da contestacdo no presente processo, nio é trans-
ponivel para o caso dos laboratérios de andlises de biologia médica. Nesses acérdaos,
o tribunal adoptou uma perspectiva diferente da que foi a sua no acérddo Comisséo/
Grécia, ja referido. Com efeito, o Tribunal de Justica entendeu que a liberdade de es-
tabelecimento nio se opde a regulamentagdes, como as legislacoes italiana e alems,
que reservam a detencéo e a exploracdo das farmdcias apenas aos farmacéuticos. Esta
apreciacéo explica-se pela natureza muito particular dos medicamentos.
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Ora, as actividades de biologia médica sé tém lugar mediante receita médica, o que
oferece uma maior garantia tanto em termos de proteccdo da satide publica como de
controlo dos custos para o sistema de satide. Com efeito, esse enquadramento pela
receita médica é valido tanto no que respeita a natureza dos testes a realizar como a
quantidade.

A Comisséo sustenta, além disso, que o sector da biologia médica se caracteriza por
necessidades de financiamento importantes, o que o distingue, nomeadamente, do
sector das farmdcias, e que o objectivo de proteccio da satide puiblica prosseguido pe-
las disposicoes objecto da primeira acusacdo nio é alcangado, pois estas disposi¢oes
ndo autorizam que se efectuem os agrupamentos que permitiriam a realizagdo dos
investimentos necessarios a prestacio de um servico de qualidade. Essas disposi¢oes
também ndo permitem a constituicdo de entidades com dimenséo suficiente para re-
alizar economias de escala que poderiam ter efeitos positivos no custo das anélises e,
consequentemente, na sua tomada a cargo.

Além disso, hd medidas menos restritivas da liberdade de estabelecimento que tam-
bém permitem preservar a independéncia dos bi6logos, no exercicio do seu poder de
decisdo, que as disposi¢des objecto da primeira acusagdo visam garantir.

A Comisséo alega ainda que falta coeréncia a regulamentacéo relativa aos laboraté-
rios de andlises de biologia médica. Enquanto o dispositivo posto em prética pelas
disposicoes objecto da primeira acusacdo repousa no papel desempenhado pelo di-
rector do laboratério na sua dupla qualidade de gestor e bidlogo, a presenca efectiva
de um bidlogo nas instalagdes, durante o horario de abertura do laboratério, ndo era
obrigatdria. A Comissdo alega também que as autoridades francesas validam estru-
turas que permitem aceder a capitais externos para além do limite dos 25%, quando

I - 12994



28

29

COMISSAO / FRANCA

haja uma dissociagdo entre direitos financeiros e direitos de voto atinentes as decisoes
sobre o funcionamento e a organizacdo dos laboratérios de andlises de biologia mé-
dica em causa.

Embora, na fase pré-contenciosa, a Republica Francesa tenha comunicado a Comis-
sdo a sua intencdo de por termo as restricoes em matéria de posse do capital por ndo
bidlogos, esse Estado-Membro alega, na contestacdo, que a proibi¢do de os nao bid-
logos deterem mais de um quarto das partes sociais, e portanto dos direitos de voto,
das Selarl que exploram laboratérios de analises de biologia médica é compativel com
o artigo 43.° CE.

Evocando o lugar central e determinante que a biologia médica ocupa no sistema
de cuidados de sadde, o referido Estado-Membro pde em evidéncia as trés fases que
compdem o exame de biologia médica, a saber: a fase anterior a anélise, em que o
pessoal médico vé o paciente e procede as colheitas; a fase de anélise, que é uma fase
puramente técnica, que consiste em efectuar as andlises; e, por tltimo, a fase poste-
rior a andlise, na qual os resultados dos exames sdo validados apds consideracdo do
dossier médico do paciente. Ora, a organizagdo instituida em Franca, diferentemente
da existente noutros Estados-Membros onde o biélogo desempenha um papel fun-
damentalmente técnico, prevé que essas trés fases sdo unas e indissociaveis, o que
resulta do facto de as autoridades francesas terem optado por conferir ao bidlogo
um importante papel médico. Os bidlogos, que sdo farmacéuticos, na proporcio de
75%, ou médicos que completaram a sua formacéo inicial com uma especializagdo
em biologia médica, também estdo presentes na fase anterior a anélise, na qual véem
o paciente. Do mesmo modo, na fase posterior a anélise, validam os resultados, co-
municam-nos ao paciente e podem participar, com o médico deste, na escolha tera-
péutica e, se necessirio, proceder a mais estudos, em funcio dos resultados obtidos.
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A Republica Francesa também recorda que, nos termos do artigo 152.°, n.° 5, CE, a
accdo da Unido no dominio da saiide publica respeitard plenamente as competéncias
dos Estados-Membros em matéria de organizacdo e prestagdo de servicos de satde e
de cuidados médicos.

Mesmo admitindo que as disposicdes objecto da primeira acusac¢do constituam um
obsticulo a liberdade de estabelecimento, esse obstdculo sempre se justificaria por
razdes imperativas de interesse geral, constituidas pelo objectivo de proteccdo da sad-
de publica. Com efeito, essas disposi¢des aplicam-se sem discriminacéo em razédo da
nacionalidade e visam preservar a independéncia dos bidlogos ao evitar que as deci-
sdes que estes tomam sejam guiadas por consideracdes de ordem econémica, e ndo
de saide publica. As referidas disposi¢des permitem alcangar o objectivo pretendido,
pois o detentor da maioria do capital de um laboratério influencia inevitavelmente as
decisdes que os bidlogos possam tomar a respeito dos pacientes. Essas disposi¢oes
também sdo proporcionadas a luz desse objectivo. Com efeito, na medida em que o
bidlogo, assalariado de um laboratdrio, é obrigado a executar as instrugdes que lhe
sdo dadas pelo empregador que nédo é bidlogo, ndo se pode excluir que seja levado a
privilegiar o interesse econémico desse laboratério em detrimento das exigéncias da
saude publica.

A Reptblica Francesa considera que o raciocinio seguido pelo Tribunal de Justica no
acérdao Comissdao/Grécia, ja referido, no que respeita a actividade dos 6pticos, ndo
é transponivel para os laboratérios de andlises de biologia médica. Diferentemente
dos estabelecimentos de artigos de dptica, esses laboratdrios contribuem para actos e
tomadas de decisdo de natureza médica susceptiveis de comportar riscos para a satde
dos pacientes.
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No entender do referido Estado-Membro, atentas as caracteristicas especificas da
biologia médica e da organizacdo dessa actividade em Franca, seria antes de aplicar,
no presente caso, os principios que o Tribunal de Justica enunciou nos acérdios, ja
referidos, Comissdo/Italia e Apothekerkammer des Saarlandes e o., relativos ao sector
farmacéutico.

Segundo esses acdrdaos, os Estados-Membros podem entender, no quadro da mar-
gem de apreciacdo que lhes é reconhecida no que respeita ao nivel a que pretendem
assegurar a proteccdo da saude publica e ao modo de alcangar esse nivel, que, diver-
samente de uma farmadcia explorada por um farmacéutico, a assegurada por um nio
farmacéutico pode representar um risco para a saide publica, pois o objectivo da ob-
tencdo de lucros no quadro dessa actividade ndo comporta elementos moderadores.
Ora, os bidlogos contribuem para actos e decisdes de natureza médica que, da mesma
forma que o fornecimento de medicamentos nas farmdcias pelos farmacéuticos, po-
dem comportar riscos para a saide publica.

A Republica Francesa também considera que a Comissdo ndo demonstra por que é
que a abertura do capital das Selarl que exploram laboratérios de andlises de biologia
médica levaria necessariamente ao seu agrupamento, o que ndo é permitido pelas
disposicdes objecto da primeira acusagdo. Acresce que a estrutura dos laboratdrios
e de possiveis economias de escala ndo podem ter impacto na tomada a cargo dos
custos das andlises, porquanto, designadamente, o montante dessa tomada a cargo
de custos depende do preco fixado pelo Estado para cada exame de biologia médica,
que é idéntico para todos os laboratérios, independentemente do custo efectivo do
exame realizado.

Além disso, as disposicdes objecto da primeira acusagdo eram proporcionadas, pois
os investidores nao bi6logos podem deter até 25 % do capital das Selarl que exploram
laboratérios de andlises de biologia médica. Efectivamente, nessas sociedades, as de-
cisdes mais importantes exigem uma votagdo por maioria qualificada que represente
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pelo menos trés quartos das partes sociais. Assim, essa participacio de 25 % permite
que se alcance um equilibrio entre o respeito da liberdade de estabelecimento e o
objectivo de preservacdo da independéncia dos bidlogos.

Acresce que as medidas menos restritivas da liberdade de estabelecimento evocadas
pela Comissio néo sio suficientes para garantir o nivel de protec¢do da saide puiblica
pretendido.

Por dltimo, no que respeita a coeréncia da regulamentacéo relativa aos laboratérios
de anélises de biologia médica, a Reptiblica Francesa entende que a obrigacéo de exer-
cicio pessoal das funcdes, a qual os biélogos estdo sujeitos por forca do artigo L. 6221-
9 do Cédigo da Satude Publica, exige a presenca efectiva destes nos laboratérios.

Quanto a afirmagdo que a Comissdo fez na réplica, segundo a qual as autoridades
nacionais validam estruturas que permitem aceder a capitais externos para além do
limite de 25%, quando seja efectuada uma dissociacdo entre direitos financeiros e
direitos de voto atinentes as decisdes sobre o funcionamento e a organizacdo dos la-
boratoérios, o referido Estado-Membro explicou na audiéncia que essa afirmacéo visa,
na verdade, situagdes em que as autoridades francesas equiparam pessoas colectivas
que gerem laboratdrios de andlises de biologia médica noutros Estados-Membros a
bidlogos que sejam pessoas colectivas de direito francés, permitindo-lhes assim deter
a maioria do capital das Selarl que exploram laboratérios em Franca.
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Apreciagido do Tribunal de Justica

— Observagdes preliminares

Antes de mais, cumpre recordar que resulta tanto da jurisprudéncia do Tribunal de
Justica como do artigo 152.°, n.° 5, CE que o direito da Unido nao afecta a competén-
cia dos Estados-Membros para regularem os seus sistemas de seguranca social e para
adoptarem, em particular, disposi¢des destinadas a organizar e a fornecer servicos de
satde e de cuidados médicos.

Contudo, no exercicio desta competéncia, os Estados-Membros devem respeitar o
direito da Unido, designadamente as disposi¢des do direito primédrio relativas as li-
berdades de circulagdo, incluindo a liberdade de estabelecimento na acepcéo do ar-
tigo 43.° CE. Essas disposi¢des comportam a proibi¢do de os Estados-Membros in-
troduzirem ou manterem restri¢des injustificadas ao exercicio dessas liberdades no
dominio dos cuidados da sadde (v., neste sentido, acérddo de 10 de Margo de 2009,
Hartlauer, C-169/07, Colect., p. I-1721, n.° 29; acérdaos, ja referidos, Comissio/Ita-
lia, n.° 35, e Apothekerkammer des Saarlandes e o., n.° 18; e acérddo de 1 de Junho
de 2010, Blanco Pérez e Chao Gémez, C-570/07 e C-571/07, Colect., p. 1-4629, n.* 43).

Assim sendo, na apreciacdo do respeito desta obrigacdo, importa ter em conta que
a saude e a vida das pessoas ocupam o primeiro lugar entre os bens e os interes-
ses protegidos pelo Tratado CE e que cabe aos Estados-Membros decidir do nivel a
que pretendem assegurar a proteccéo da saide publica, bem como do modo como
esse nivel deve ser alcancado. Dado que este pode variar de um Estado-Membro para
o outro, hd que reconhecer aos Estados-Membros uma margem de apreciacio (v.,
neste sentido, acérddo de 11 de Setembro de 2008, Comissdo/Alemanha, C-141/07,
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Colect., p. I-6935, n.° 51; e acdrdaos, ja referidos, Apothekerkammer des Saarlandes
e 0., n.° 19, e Blanco Pérez e Chao G6mez, n.° 44).

Ha4, pois, que determinar se a proibicdo de os ndo bidlogos deterem mais de 25 % das
partes sociais, e portanto dos direitos de voto, das Selarl que exploram laboratérios de
analises de biologia médica constitui uma restricdo a liberdade de estabelecimento,
na acepgdo do artigo 43.° CE, e, eventualmente, examinar se essa restricdo se justifica.

— Quanto a existéncia de restricoes a liberdade de estabelecimento

Segundo jurisprudéncia constante, o artigo 43.° CE opoe-se a qualquer medida nacio-
nal que, embora aplicavel sem discrimina¢do em razdo da nacionalidade, seja suscep-
tivel de afectar ou de tornar menos atraente o exercicio, pelos cidaddos da Unido, da
liberdade de estabelecimento garantida pelo Tratado (v., nomeadamente, acérdao de
14- de Outubro de 2004, Comissdo/Paises Baixos, C-299/02, Colect., p. I-9761, n.° 15;
e acérdios, ja referidos, Comissdo/Grécia, n.° 27, e Comissdo/Italia, n.° 43).

Neste contexto, cabe recordar que o conceito de «restricdo», na acepgdo do arti-
go 43.° CE, abrange as medidas adoptadas por um Estado-Membro que, embora in-
distintamente aplicéveis, afectam o acesso ao mercado das empresas de outros Esta-
dos-Membros e entravam, assim, o comércio no interior da Unido (v., neste sentido,
acérdios de 5 de Outubro de 2004, CaixaBank Franca, C-442/02, Colect., p. I-8961,
n.° 12, e de 28 de Abril de 2009, Comissdo/Italia, C-518/06, Colect., p. I-3491, n.° 64).
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Por um lado, observe-se que as disposi¢cdes objecto da primeira acusacdo, ao proi-
birem os ndo bidlogos de deterem mais de 25% das partes sociais, e portanto dos
direitos de voto, das Selarl que exploram laboratdrios de andlises de biologia médi-
ca, limitam a possibilidade de as pessoas singulares ou colectivas que ndo possuem
a qualificacdo de bidlogo, estabelecidas noutros Estados-Membros, participarem no
capital social dessas sociedades.

Por outro lado, essas disposi¢des desincentivam, e até impedem, o estabelecimento
em Franca, sob a forma de Selarl, de operadores econémicos estabelecidos noutros
Estados-Membros onde exploram laboratérios que ndo cumprem os critérios de re-
particdo do capital imposto por essas disposi¢cdes. Produzem, assim, o efeito de difi-
cultar ou tornar menos atractivo o exercicio, pelos referidos operadores, das suas ac-
tividades no territorio francés, num estabelecimento estével, e de afectar o seu acesso
ao mercado das andlises de biologia médica.

Com efeito, as sociedades que exploram laboratérios de andlises de biologia médica
estabelecidas noutros Estados-Membros e cujo capital estd na posse de ndo bidlogos
acima do limite dos 25 % poderiam ser obrigadas, para se estabelecerem em Franca
sob a forma de Selarl, a adaptar, em sede destas dltimas, a sua forma de reparti¢do
habitual do capital social.

Por conseguinte, cumpre declarar que as disposi¢des objecto da primeira acusa-
¢do consubstanciam uma restricdo a liberdade de estabelecimento na acepc¢io do
artigo 43.° CE.

— Quanto a justificacéo da restri¢do a liberdade de estabelecimento

Segundo jurisprudéncia assente, as restricdes a liberdade de estabelecimento, aplicé-
veis sem discriminagdo em razdo da nacionalidade, podem ser justificadas por razdes
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imperiosas de interesse geral, desde que sejam adequadas a garantir a realizacdo do
objectivo por elas prosseguido e ndo ultrapassem o necessério para o alcangar (acér-
daos, ja referidos, Hartlauer, n.® 44, Apothekerkammer des Saarlandes e o., n.° 25, e
Blanco Pérez e Chao G6mez, n.° 61).

Observe-se de imediato que as disposi¢des objecto da primeira acusagéo se aplicam
sem discriminac¢do em razdo da nacionalidade.

Em primeiro lugar, como reconhecido pelo Tribunal de Justica, a proteccdo da satde
publica figura entre as razdes que podem justificar restricoes as liberdades de circu-
lagdo garantidas pelo Tratado, tais como a liberdade de estabelecimento (v., designa-
damente, neste sentido, acérdios, ja referidos, Hartlauer, n.° 46, e de 19 de Maio de
2009, Comissdo/Italia, n.° 51).

Neste contexto, decorre da jurisprudéncia que o objectivo de manter a qualidade dos
servicos médicos se pode inserir numa das derrogagdes previstas no artigo 46.° CE,
na medida em que contribua para a realizagcdo de um nivel elevado de proteccdo da
sadde (v., neste sentido, acérdiaos de 13 de Maio de 2003, Miiller-Fauré e van Riet,
C-385/99, Colect., p. I-4509, n.° 67, e de 11 de Marco de 2004, Comissdo/Franca,
C-496/01, Colect., p. I-2351, n.° 66).

Em segundo lugar, é ainda necessério que as disposi¢coes objecto da primeira acusa-
¢do sejam adequadas a garantir a realizacdo desse objectivo.

A este propésito, recorde-se que, quando subsistem incertezas quanto a existéncia
ou & importéncia de riscos para a saide das pessoas, o Estado-Membro deve poder
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tomar medidas de protec¢do, sem ter de aguardar que a realidade desses riscos seja
plenamente demonstrada. Além disso, o Estado-Membro pode tomar medidas que
reduzam, na medida do possivel, um risco para a saide publica (v., neste sentido,
acdrdédos de 5 de Junho de 2007, Rosengren e 0., C-170/04, Colect., p. I-4071, n.° 49;
de 19 de Maio de 2009, Comissdo/Italia, ji referido, n.° 54; e Blanco Pérez e Chao
Gomez, ja referido, n.° 74).

Resulta dos autos que o sector da biologia médica tem uma natureza especifica e
desempenha, como alegado pela Republica Francesa, um papel de primeiro plano
no sistema de cuidados de satde. De igual modo, também é certo que, nesse Estado-
-Membro, se reconhece que o bidlogo desempenha uma fun¢do médica nas fases an-
terior e posterior a andlise.

Como sublinhado pelo advogado-geral nos n.”* 83 e 84 das suas conclusoes, assim
como o fornecimento de um medicamento inadequado a um paciente por um far-
macéutico pode ter graves consequéncias, também a inadequada, ou ainda tardia ou
errada, realizacio de andlises de biologia médica pode estar na origem, entre outros,
de erros de diagndstico e de terapia. Além disso, tal como o consumo excessivo ou a
utilizacdo incorrecta de medicamentos, a errada ou inadequada realizacdo de andlises
de biologia médica, tanto no plano quantitativo como qualitativo, pode engendrar
custos indteis para o sistema de seguranca social e, consequentemente, para o Estado.

Assim, a errada ou inadequada realizacdo de andlises de biologia médica engendra
riscos para saude publica compardveis aos riscos que resultam do fornecimento ina-
dequado de medicamentos, que o Tribunal de Justica teve a oportunidade de exa-
minar no acérdio de 19 de Maio de 2009, Comissao/Itélia, ja referido, e no acérdio
Apothekerkammer des Saarlandes e 0., ji referido. Em contrapartida, esse risco ndo
¢ compardvel ao originado pelo errado ou inadequado fornecimento de artigos de
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Optica, material esse que esteve em causa no acérddo Comissdo/Grécia, ja referido.
Este fornecimento pode, efectivamente, ter consequéncias negativas para o cliente,
mas a Comissdo ndo logrou, porém, demonstrar que atinge um grau de gravidade
equivalente ao da errada ou inadequada realizacéo de andlises de biologia médica.

Estas afirmagdes ndo sdo postas em causa pelo argumento da Comissdo segundo o
qual as andlises de biologia médica sé sdo realizadas mediante receita médica, o que
as distingue dos medicamentos e oferece mais garantias tanto em termos de protec-
¢do da saude publica como de controlo dos custos pelo sistema de saude.

Efectivamente, por um lado, a Republica Francesa sublinhou na audiéncia, sem que
a Comissdo o contestasse, que, a semelhanca das andlises de biologia médica, uma
maioria importante dos medicamentos é vendida em farmacia mediante apresenta-
¢do de receita médica. Por outro, no acérdio de 19 de Maio de 2009, Comissido/Italia,
ja referido (n.° 90), e no acérddo Apothekerkammer des Saarlandes e o., ja referido
(n.° 60), o Tribunal de Justica considerou que os medicamentos receitados ou utili-
zados por razdes terapéuticas se podem revelar gravemente prejudiciais para a sau-
de, se forem consumidos sem necessidade ou de modo incorrecto. Assim, a eventual
existéncia de receita nio é susceptivel de eliminar o risco para a saide publica que
decorre do errado ou inadequado fornecimento de medicamentos.

O mesmo se passa com as andlises de biologia médica. Das explicagdes dadas pela Re-
publica Francesa resulta que, embora as andlises devam ser objecto de receita médica,
o papel do bidlogo é importante para garantir que a andlise requerida se realize e seja
interpretada correctamente e que, portanto, o médico que as receitou efectue op¢oes
terapéuticas adequadas com base nos resultados obtidos. A este propdsito, sublinhe-
-se alids que, por forca do disposto no artigo L. 6211-1 do Cédigo da Satde Publica,
na versdo em vigor no termo do prazo fixado no parecer fundamentado, as andlises de
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biologia médica eram realizadas, nos laboratérios, sob a responsabilidade dos direc-
tores e directores adjuntos de laboratdrios, sendo que estes tltimos séo bidlogos que
controlam assim a actividade dos laboratérios. A importéancia do papel dos biélogos
também ¢é reforcada, por um lado, pela possibilidade, evocada pela Reptblica Fran-
cesa, de o paciente se apresentar num laboratério, sem receita médica, para efectuar
determinadas anélises de biologia médica e, por outro, pelo didlogo que normalmente
existe em Franca entre o médico que receita a andlise e o biélogo, sendo possivel a
este, se houver necessidade, proceder a exames que completem a receita médica.

Quanto aos argumentos da Comissdo segundo os quais, por um lado, o sector da bio-
logia médica também se caracteriza, por referéncia ao sector das farmaicias, por ne-
cessidades de financiamento importantes e, por outro, o objectivo prosseguido pelas
disposi¢des objecto da primeira acusagdo néo é alcancado porque estas disposi¢des
ndo permitiram que se procedesse aos agrupamentos que permitiam a realizagdo
dos investimentos necessarios para assegurar a qualidade das prestagdes fornecidas
e eventuais economias de escala que poderiam ter incidéncias no custo e na toma-
da a cargo das andlises de biologia médica, verifica-se que os documentos em que
a Comissédo se funda néo os sustentam verdadeiramente e que, portanto, apenas se
baseiam em suposi¢oes.

A este respeito, a Reptblica Francesa explicou que o montante da tomada a cargo
das andlises de biologia médica depende fundamentalmente do tarifirio em funcdo
do qual o Estado decide pagar as prestagdes de andlises, sendo esse tarifario idéntico
para todos os laboratdrios, seja qual for o custo efectivo da prestacdo. Ora, a Comis-
sdo ndo demonstrou a existéncia de uma relacdo entre essa remuneracio e as regras
relativas a posse do capital das sociedades que exploram laboratérios de andlises de
biologia médica.
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Assim, a Comisséo nio fez prova bastante de que a abertura do capital dessas socieda-
des aos capitais externos tem, em sede de financiamento dos laboratérios de andlises
de biologia médica, os efeitos positivos que invoca.

Por conseguinte, atentas, por um lado, as semelhancas existentes, na perspectiva dos
riscos para a saide publica, entre o sector das farmdcias e o das andlises de biologia
médica e, por outro, o facto de que, contrariamente ao sustentado pela Comisséo,
esses dois sectores ndo se distinguem realmente um do outro, tanto no que respeita
as conclusoes a que se chegou a propdsito das receitas médicas como das necessida-
des de financiamento, os principios enunciados no acérdio de 19 de Maio de 2009,
Comisséao/Itdlia, ja referido, e no acérdao Apothekerkammer des Saarlandes e o.,
ja referido, relativos as restricdes a posse do capital das farmdcias, sio plenamente
transponiveis para o presente processo.

Assim, tendo em conta a faculdade reconhecida aos Estados-Membros, de decidirem
do nivel de proteccdo da satde publica, hd que admitir que eles podem exigir que as
andlises de biologia médica sejam efectuadas por bidlogos que gozem de uma verda-
deira independéncia profissional. Podem também tomar medidas capazes de eliminar
ou reduzir o risco de essa independéncia ser prejudicada, pois tal prejuizo seria de
natureza a afectar a satide publica e a qualidade da distribuicdo dos servicos médicos
(v., neste sentido, acérdao de 19 de Maio de 2009, Comisséo/Itdlia, ja referido, n.° 59,
e acérdao Apothekerkammer des Saarlandes e o., ja referido, n.° 35).

Os nio bidlogos nédo tém, por definicdo, uma formagdo, uma experiéncia e uma res-
ponsabilidade equivalentes as dos bidlogos. Nestas condi¢oes, ha que concluir que
ndo apresentam as mesmas garantias que as fornecidas por estes ultimos (v., neste
sentido, acérdédo de 19 de Maio de 2009, Comissdo/Itdlia, ja referido, n.° 62, e acérdio
Apothekerkammer des Saarlandes e 0., ja referido, n.° 38).
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Por conseguinte, os Estados-Membros podem entender, no quadro da margem de
apreciacdo evocada no n.° 42 do presente acérddo, que a posse de mais de 25% das
partes sociais e dos direitos de voto de uma tal sociedade por ndo biélogos pode re-
presentar um risco para a saude publica, especialmente no que toca a qualidade dos
servicos de médicos. A este propdsito, observe-se que, segundo as explicagdes for-
necidas pela Republica Francesa e ndo contestadas pela Comissio, as decisdes mais
importantes tomadas no ambito das Selar]l exigem uma maioria qualificada que re-
presente pelo menos trés quartos do seu capital social. Conclui-se que, no caso de os
ndo bidlogos deterem mais de 25 % das partes sociais e dos direitos de voto, poderiam
influenciar efectivamente essas decisdes.

A Comisséo sustenta ainda que as disposi¢des objecto da primeira acusagdo nio per-
mitem alcancar o objectivo de protecgdo da satide publica, devido a certas incoerén-
cias na maneira como esse objectivo é prosseguido. Sublinha, designadamente, que
a regulamentacdo relativa aos laboratdrios de andlises de biologia médica nao obriga
a presenca efectiva de um biélogo nas instalagoes do laboratério durante o seu hora-
rio de abertura e que as autoridades francesas validam estruturas que permitem ter
acesso a capitais externos que excedem o limite de 25%, quando seja efectuada uma
dissociacédo entre direitos financeiros e direitos de voto atinentes as decisdes sobre o
funcionamento e a organizacdo do laboratdério.

A este proposito, decorre da jurisprudéncia do Tribunal de Justica que uma legisla-
¢do nacional sé é apta a garantir a realizacdo do objectivo prosseguido, se responder
verdadeiramente 2 inten¢do de o alcancar de maneira coerente e sistemdtica (v. acor-
déo de 6 de Marco de 2007, Placanica e o., C-338/04, C-359/04 e C-360/04, Colect.,
p- I-1891, n.”* 53 e 58; e acérdaos, ja referidos, Hartlauer, n.° 55, e de 19 de Maio de
2009, Comissdo/Itélia, n.° 66).

No presente caso, embora a regulamentacio relativa aos laboratérios de andlises de
biologia médica, a data do termo do prazo fixado no parecer fundamentado, ndo
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impusesse, efectivamente, a presenca permanente de um bidlogo nas instalacoes
do laboratério durante o seu hordrio de abertura, também néo deixa de ser verdade
que continha algumas disposicoes, evocadas pela Republica Francesa, que, de facto,
obrigavam a que a actividade dos laboratdrios fosse efectivamente controlada pelos
directores e os directores adjuntos de laboratorios, que sdo bidlogos que assumem a
responsabilidade por essa actividade.

Com efeito, como referido no n.° 61 do presente acérdéo, por forca do disposto no ar-
tigo L. 6211-1 do Cédigo da Sadde Publica, as andlises de biologia médica s6 podiam
ser realizadas em laboratérios de anélises de biologia médica, sob a responsabilidade
dos respectivos directores e directores adjuntos, que deviam, além disso, em confor-
midade com o disposto no artigo L. 6221-9 desse mesmo diploma, exercer pessoal e
efectivamente as suas funcoes.

Atentas estas exigéncias, ndo se pode considerar que a regulamentacéo relativa aos
laboratérios de andlises de biologia médica, pela simples razdo de ndo impor a pre-
senca permanente de um bidlogo nas instalagdes do laboratério durante o seu horario
de abertura, ndo cumpre de modo coerente e sistematico o objectivo invocado de
proteccdo da saide ptblica.

Quanto ao argumento que a Comissdo apresentou na réplica, segundo o qual h4 situ-
acdes em que o limite de 25 % do capital que os néo biélogos podem deter é contorna-
do através de determinados mecanismos de dissociacdo entre o montante da partici-
pacdo financeira e os direitos de voto, também néo conduz a que se possa considerar
que a regulamentacdo em causa carece de coeréncia.

Com efeito, resulta das explicacdes que a Republica Francesa deu na audiéncia que,
na verdade, se trata de situacoes em que as autoridades francesas equiparam pessoas
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colectivas que gerem laboratérios de andlises de biologia médica noutros Estados-
-Membros a bidlogos com a qualidade de pessoa colectiva de direito francés e, dessa
forma, lhes permitem deter a maioria do capital das Selarl que exploram laboratérios
em Franca. Dessas explicacdes também resulta que se pelo menos 75% do capital
dessas Selarl deve ser detido por bidlogos, estes tanto podem ser pessoas singulares
como pessoas colectivas equiparadas a esses profissionais. Na medida em que a re-
gulamentacdo relativa aos laboratérios de analises de biologia médica permite que a
actividade de bidlogo também seja exercida por sociedades, as autoridades francesas,
ao autorizarem pessoas colectivas que gerem laboratérios de andlises de biologia mé-
dica noutros Estados-Membros a deter mais de 25 % das partes sociais e dos direitos
de voto das Selarl que exploram laboratérios de andlises de biologia médica, limitam-
-se a reconhecer a essas pessoas colectivas os mesmos direitos que reconhecem aos
bidlogos que sejam pessoas colectivas de direitos francés. Como a Reptiblica Francesa
explicou, este Estado-Membro limita-se, assim, a respeitar o direito da Unido.

O facto de o capital das pessoas colectivas que exploram laboratérios de anélises de
biologia médica noutros Estados-Membros onde ndo hd limites aplicaveis a parti-
cipacdo no capital por ndo bidlogos poder ser detido maioritariamente, ou mesmo
exclusivamente, por ndo bidlogos, como os investidores financeiros, ndo basta para se
concluir que ndo hd coeréncia na regulamentacéo relativa aos laboratérios de analises
de biologia médica. Com efeito, essas pessoas colectivas exercem validamente a acti-
vidade de bi6logo nos referidos Estados-Membros e podem, assim, ser equiparadas a
bidlogos que sejam pessoas colectivas de direito francés.

A Republica Francesa também alegou na audiéncia que se a regulamentacdo relativa
aos laboratérios de andlises de biologia médica permite, em determinados casos, para
outros tipos de sociedades diferentes das Selarl, uma dissociacio entre a participacio
no capital e os direitos de voto, essa possibilidade s existe para que bidlogos que
ndo exercem em laboratérios de andlises de biologia médica explorados por essas
sociedades possam deter a maioria do seu capital. Trata-se, portanto, de uma regra,
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especifica de outros tipos de sociedades que podem explorar laboratérios de andlises
de biologia médica, que diz respeito as relacdes entre os biélogos que trabalham nos
referidos laboratérios e os que neles nédo trabalham, e que ndo pde em causa o limite
de 25% da participacdo no capital por ndo biélogos.

Por ultimo, sublinhe-se que, em resposta a uma questdo que lhe foi colocada na audi-
éncia, a Republica Francesa precisou que o tnico tipo de sociedade que pode explo-
rar laboratdrios de andlises de biologia médica em que é permitido os ndo biélogos
deterem uma participacdo no capital superior a 25% ¢é a sociedade em comandita
por accdes. Com efeito, os ndo bidlogos podem deter até 49% do capital dessas so-
ciedades. Esta circunstancia, que néo foi referida pela Comissio, ndo basta, por si s6,
para demonstrar que ndo hd coeréncia na regulamentacio relativa aos laboratérios
de andlises de biologia médica. Com efeito, pode encontrar a sua justificacdo na di-
ferenca existente entre as regras de funcionamento das Selarl e as das sociedades em
comandita por ac¢des. Efectivamente, o Estado-Membro em causa sublinhou, ndo
tendo sido contestado pela Comisséo, que as regras de funcionamento muito espe-
ciais deste tipo de sociedade permitem sempre aos biélogos manter o dominio das
decisdes importantes para essas sociedades.

Atento o conjunto das consideragdes precedentes, hd que declarar que as disposi¢oes
objecto da primeira acusagédo sdo adequadas a garantir a consecucdo do objectivo de
proteccio da satde publica invocado.

Por dltimo, importa, em terceiro lugar, examinar se a restricdo a liberdade de estabe-
lecimento, na acepcgéo do artigo 43.° CE, ndo excede o necessario para alcancar esse
objectivo, ou seja, se ndo hd medidas menos restritivas dessa liberdade que permitam
alcancar esse objectivo de modo téo eficaz.
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A este propdsito, a Comissdo defende que esse objectivo poderia ser alcancado com
recurso a medidas menos restritivas, como a exigéncia de que as anélises de biologia
médica sejam realizadas por pessoal competente que possua as qualificacdes necessa-
rias e ao qual se aplique o principio deontolégico da independéncia dos profissionais
da sadde. Evoca também as incompatibilidades de exercicio destinadas a evitar os
conflitos de interesses, o enquadramento técnico e qualitativo, bem como o controlo
da realizacdo das andlises de biologia médica efectuado pelos médicos e pelos far-
macéuticos inspectores da saide publica, previstos na regulamentacéo relativa aos
laboratérios de andlises de biologia médica. Refere, além disso, a possibilidade de
se prever a instituicdo de mecanismos de dissociacdo dos direitos financeiros e dos
direitos de voto.

Todavia, atendendo a margem de apreciacdo deixada aos Estados-Membros, como
foi recordada no n.° 42 do presente acérddo, um Estado-Membro pode entender que
h4 o risco de as normas legais destinadas a garantir a independéncia profissional dos
bidlogos ndo serem observadas na pratica, uma vez que o interesse de um néo bié-
logo na realizacdo de lucros ndo seria moderado de uma maneira equivalente ao dos
bidlogos independentes e que a subordinagdo dos biélogos, enquanto assalariados,
as Selarl que exploram laboratérios de andlises de biologia médica maioritariamente
na posse de ndo bi6logos poderia fazer com que lhes fosse mais dificil oporem-se as
instrucdes dadas por esses néo bi6logos (v., neste sentido, acérddo de 19 de Maio de
2009, Comisséo/Itdlia, ja referido, n.° 84, e acérdao Apothekerkammer des Saarlandes
e 0., ja referido, n.° 54). Como a Republica Francesa alega, ndo se pode, nomeada-
mente, excluir que os referidos néo bidlogos se sintam tentados a renunciar a certos
exames menos rentaveis no plano econémico ou mais dificeis de realizar, ou a reduzir
a actividade de aconselhamento dos pacientes quando das fases anterior e posterior a
andlise, cuja existéncia caracteriza a organizagio da biologia médica em Franga.

A Comissido ndo demonstrou que os riscos para a independéncia da profissio de bi-
6logo possam ser afastados, com a mesma eficdcia, por meio de normas relativas
as incompatibilidades de exercicio, como a proibicéo, constante da regulamentagio
relativa aos laboratorios de andlises de biologia médica para impedir conflitos de in-
teresses, de deter participacdes no capital das Selarl que exploram laboratérios de
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andlises de biologia médica, aplicdvel a categorias especificas de pessoas singulares
ou colectivas, designadamente as que exercem outra profissdo ligada a saide ou uma
actividade de fornecimento de material de analises de biologia médica. Com efei-
to, como o advogado-geral referiu nos n.”* 178 e 179 das suas conclusdes, trata-se
de proibicdes adequadas a situagdes em que importa evitar simplesmente que outro
interesse possa orientar de maneira anormal as actividades das Selarl que exploram
laboratérios de andlises de biologia médica. Em contrapartida, essas proibi¢oes ndo
sdo suficientes quando ha necessidade de garantir a independéncia efectiva das de-
cisdes tomadas pelos bidlogos, e isto em todos os casos, mesmo quando ndo exista
um conflito de interesses ja formalmente identificado como tal pela regulamentacédo
relativa aos laboratérios de andlises de biologia médica.

No que respeita ao enquadramento técnico e qualitativo bem como ao controlo da
realizacdo das anélises de biologia médica efectuado pelos médicos e pelos farmacéu-
ticos inspectores do sector da saiide publica, embora constituam mecanismos des-
tinados a garantir que a actividade de anédlises de biologia médica seja exercida por
pessoas com uma formacdo e uma capacidade técnica adequada, e ainda com uma
experiéncia de nivel qualitativamente apropriado, a Comissdo também néo demons-
trou que, por si sds, bastam para garantir a independéncia dos bidlogos no exercicio
do poder de decisdo que € o seu.

No que respeita a possibilidade, também referida pela Comissdao como exemplo de
medida menos restritiva, de se prever a instituicio de mecanismos de dissocia¢do
dos direitos financeiros e dos direitos de voto que permitam garantir que as decisdes
relativas as regras de funcionamento e de organizagdo dos laboratérios de andlises
de biologia médica sejam tomadas por bidlogos, a Republica Francesa sublinhou,
na audiéncia, que nédo se deve subestimar a pressdo que os terceiros detentores da
maioria do capital podem exercer sobre os bidlogos que exercem a sua actividade nos
laboratérios.
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Ora, atenta a margem de apreciagdo reconhecida aos Estados-Membros, como recor-
dada no n.° 42 do presente acérdio, ndo é inaceitdvel que um Estado-Membro enten-
da que a independéncia no exercicio do poder de decisdo dos bidlogos que detém a
maioria dos direitos de voto, sem contudo deterem a maioria do capital de uma socie-
dade que explora laboratdrios de andlises de biologia médica, ndo esta garantida de
modo suficientemente eficaz. Como o advogado-geral sublinhou no n.° 220 das suas
conclusdes, é, efectivamente, possivel que as decisoes relativas ao investimento ou
ao desinvestimento financeiro tomadas pelos s6cios minoritdrios, que, no maximo,
detém 25% dos direitos de voto, influenciem, ainda que indirectamente, as decisdes
dos 6rgaos sociais.

Nestas condi¢oes, ndo ficou demonstrado que medidas menos restritivas permitiriam
garantir, de modo téo eficaz, o nivel de proteccdo da saude publica pretendido.

Além disso, do processo submetido ao Tribunal de Justica conclui-se que a escolha
efectuada pela Republica Francesa, de limitar a 25% as partes sociais e os direitos
de voto que os ndo bidlogos podem deter nas Selarl que exploram laboratérios de
andlises de biologia médica, resulta, entre outros, do facto de as decisdes mais im-
portantes tomadas por essas sociedades exigirem uma maioria qualificada de, pelo
menos, trés quartos do capital. A posse de partes sociais e de direitos de voto por ndo
bidlogos s6 é, portanto, possivel porque estes ndo podem pesar nas referidas decisoes.
Por conseguinte, as disposi¢cdes objecto da primeira acusagdo revelam-se igualmente
proporcionadas ao objectivo prosseguido, pois, a0 mesmo tempo que garantem que
os bidlogos conservam a sua independéncia no exercicio do seu poder de deciséo,
permitem uma certa abertura das Selarl que exploram laboratérios de andlises de
biologia médica aos capitais externos, até ao limite de 25 % do seu capital social.
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Assim, as disposicdes objecto da primeira acusacdo ndo excedem o necessario a con-
secucdo do objectivo que prosseguem. Cabe, portanto, declarar que as restri¢cdes que
decorrem dessas disposi¢cdes podem encontrar justificacdo nesse objectivo.

Atento o que precede, deve ser julgada improcedente a primeira acusacio que a Co-
missdo formulou na presente ac¢io.

Quanto a segunda acusagdo

Argumentos das partes

A Comissdo considera que a proibicdo de participar no capital de mais de duas socie-
dades constituidas para efeitos da exploracao em comum de um ou mais laboratérios
de andlises de biologia médica, resultante do artigo 10.° do Decreto n.° 92-545 (a
seguir «disposicdo objecto da segunda acusacgdo»), configura uma restri¢éo injustifi-
cada a liberdade de estabelecimento.

Tendo a Comissdo afirmado que essa proibi¢do abrangia tanto os biélogos como os
ndo bidlogos, a Republica Francesa esclareceu, na audiéncia, que essa proibicdo, na
verdade, so se aplicava aos bidlogos, pois os ndo bidlogos podiam adquirir partici-
pagdes num nimero indeterminado de sociedades constituidas com o objectivo de
explorar em comum um ou mais laboratérios de andlises de biologia médica, até ao
limite de 25% das partes sociais e dos direitos de voto de cada uma delas, no que
respeita as Selarl.
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Na contestacio, o referido Estado-Membro ndo contestou essa acusac¢io, dado que
a disposicdo que af estd em causa ndo lhe parece justificar-se por razdes atinentes a
saude publica.

Na tréplica, o mesmo Estado-Membro esclareceu que nio tinha querido admitir que
uma proibi¢do como a prevista na disposi¢do objecto da segunda acusac¢io nio pu-
desse ser em nenhuma circunsténcia justificada a luz do objectivo de proteccéo da
saude publica, pois os Estados-Membros estdo no direito de considerar que, em sede
de biologia médica, deve ser garantida uma oferta diversificada.

A Republica Francesa também indicou, na tréplica, que tencionava modificar essa
disposicéo, dado que esta lhe parecia inadequada e desproporcionada.

Assim, o referido Estado-Membro néo pediu que a accéo fosse julgada improcedente
no que respeita & segunda acusagdo. De resto, na audiéncia, confirmou que néo a
contestava e esclareceu que, na sequéncia do Despacho n.° 2010-49, deixara de ser
aplicavel.

Apreciagdo do Tribunal de Justica

A titulo liminar, embora a acusacéo inicialmente formulada pela Comissdo pareca
referir-se a uma proibicdo de caricter geral, acontece, porém, que, dado o teor li-
teral do artigo 10.° do Decreto n.° 92-545, bem como os esclarecimentos prestados
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pela Republica Francesa na audiéncia, no essencial ndo contestados pela Comissio,
a proibicdo constante da disposi¢do objecto da segunda acusacdo s6 diz respeito aos
bidlogos.

Por outro lado, é certo que, no presente caso, no termo do prazo fixado no parecer
fundamentado, ainda estava em vigor a proibi¢do de um biélogo participar no capital
de mais de duas sociedades constituidas para explorar em comum um ou mais labo-
ratdrios de andlises de biologia médica, como formulada no artigo 10.° do Decreto
n.° 92-545.

Ora, ao limitar o numero de sociedades constituidas para explorar em comum um
ou mais laboratdrios de andlises de biologia médica em que os bidlogos podem deter
participacgdes, essa proibicdo tem por efeito dificultar e tornar menos atractivo para
os bidlogos o exercicio da sua liberdade de estabelecimento.

Por conseguinte, importa declarar que a disposicdo objecto da segunda acusagdo con-
figura uma restricdo a liberdade de estabelecimento na acepgéo do artigo 43.° CE.

No presente caso, a Reptblica Francesa ndo alegou que a disposicdo objecto da se-
gunda acusacdo era justificada pelo objectivo de proteccdo da satide puiblica. Com
efeito, segundo esse Estado, essa disposicdo é inadequada e desproporcionada a luz
de tal objectivo.

Nestas condigdes, a segunda acusa¢do da Comissdo deve ser julgada procedente.
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Por conseguinte, cabe declarar que, ao proibir os bidlogos de deter participacdes em
mais de duas sociedades constituidas com o objectivo de explorar em comum um ou
mais laboratérios de andlises de biologia médica, a Reptuiblica Francesa ndo cumpriu
as obrigacdes que lhe incumbem por for¢a do artigo 43.° CE.

Quanto ao restante, a ac¢do ¢ julgada improcedente.

Quanto as despesas

Nos termos do artigo 69.°, n.° 2, do Regulamento de Processo, a parte vencida é con-
denada nas despesas se a parte vencedora o tiver requerido. Por forca do artigo 69.°,
n.° 3, do mesmo regulamento, se cada parte obtiver vencimento parcial, o Tribunal de
Justica pode determinar que cada uma das partes suporte as suas proprias despesas.

No presente caso, a Comissdo pediu a condenacdo da Republica Francesa nas des-
pesas, e esta, por seu lado, pediu que cada uma das partes suporte as suas préprias
despesas.

Nestas condicdes, como a Comissdo apenas obteve vencimento parcial, hd que deci-
dir que cada uma das partes suportara as suas proprias despesas.
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Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justi¢a (Segunda Seccdo) decide:

1) Ao proibir os bidlogos de deter participacdoes em mais de duas sociedades
constituidas com o objectivo de explorar em comum um ou mais laboraté-
rios de analises de biologia médica, a Reptuiblica Francesa nao cumpriu as
obrigacées que lhe incumbem por forca do artigo 43.° CE.

2) A accio é julgada improcedente quanto ao restante.

3) A Republica Francesa e a Comissdo Europeia suportardo as suas proprias
despesas.

Assinaturas

I - 13018



	Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção)
	Acórdão
	Quadro jurídico nacional
	Procedimento pré-contencioso
	Tramitação do processo no Tribunal de Justiça
	Quanto à acção
	Quanto à primeira acusação
	Argumentos das partes
	Apreciação do Tribunal de Justiça
	— Observações preliminares
	— Quanto à existência de restrições à liberdade de estabelecimento
	— Quanto à justificação da restrição à liberdade de estabelecimento


	Quanto à segunda acusação
	Argumentos das partes
	Apreciação do Tribunal de Justiça


	Quanto às despesas



